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Resumo

Na atualidade, a liderança nas instituições de ensino superior (IES) enfrenta diversos desafios 
num ambiente competitivo e em constante mudança. As escolhas estratégicas destes gestores 
têm um efeito direto no ambiente institucional das próprias organizações. Mais do que nunca 
a liderança deve ser vista como estando incorporada em um determinado contexto social e 
influenciada pelo (ou influenciar o) ambiente institucional. Por isso os valores desempenham 
um papel fundamental para conduzir as IES rumo à excelência, estando os valores da cultura 
organizacional intimamente ligados aos valores de liderança. A revisão da literatura sugere 
que existe uma relação entre os valores da liderança e os valores da cultura organizacional no 
contexto das IES, no entanto, há uma escassez de estudos que investiguem a fundo que tipo 
de relação existe entre ambos os conceitos. Este trabalho pretende contribuir para a discussão 
desta suposta relação e aferir da sua implicação nos valores dos stakeholders.

PALAVRAS CHAVE: Cultura Organizacional; Gestão Estratégica; Liderança; Stakehol-
ders; Valores.

Abstract

Today leadership in higher education institutions (HEI) faces many challenges in a compe-
titive environment and ever-changing. The strategic choices of these managers have a direct 
effect on the institutional environment of the organizations. More than ever, leadership must 
be seen as being embedded in a particular social context and influenced by (or influence) the 
institutional environment. Therefore, values play a key role in driving HEI towards excellence, 
where the values of the organizational culture closely linked to the values of leadership. The 
literature suggests that there is a relationship between leadership values and the values of orga-
nizational culture in the context of HEI; however, there are few studies that investigate what 
kind of relationship exists between both concepts. This work aims to contribute to the dis-
cussion of this supposed relationship and assess its implications on the values of stakeholders.

KEYWORDS: Organizational Culture; Strategic Management; Leadership; Stakeholders; 
Values..
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1. INTRODUÇÃO

Cada vez mais as instituições de ensino superior (IES) se apercebem de que o ensino superior 
pode ser considerado como uma indústria de serviços business-like e começam a focar-se mais em 
cumprir ou mesmo em exceder as necessidades de quem o procura (Gruber, Fuß, Voss & Gläser-
-Zikuda, 2010). Neste contexto, o mercado direcionado para a educação passou por mudanças e 
a concorrência entre as IES estabeleceu-se a nível mundial (Tam, 2007) trazendo consequências 
para todos os seus intervenientes (Mainardes, Ferreira & Domingues, 2009). Os gestores das IES, 
como meio de sobrevivência, voltam-se para a identificação de vantagens competitivas e para a 
posterior construção de estratégias baseadas nessas vantagens (Segev, Raveh, & Farjoun, 1999; 
Mainardes et al...., 2009). Um mercado altamente competitivo passa a exigir das universidades 
competências pouco desenvolvidas anteriormente: a gestão estratégica de recursos e capacidades; 
a gestão da imagem perante a sociedade; estudantes com preparação adequada para o mercado 
de trabalho; a avaliação de desempenho, entre outros (Michael, 2004). Mainardes et al.... (2009) 
referem que este tipo de organizações não tem uma orientação dirigida para o mercado, por isso, 
os gestores das IES encontram algumas dificuldades no desenvolvimento de estratégias. 

Anteriormente, as medidas comuns de desempenho das IES eram indicadas pelo número de 
estudantes matriculados, a quantidade de publicações de investigação, a quantidade de financia-
mento para a investigação, etc., ou seja, todos este desempenho era baseado em indicadores estru-
turais tangíveis. No entanto, medidas intangíveis como a satisfação dos estudantes e a reputação 
da IES estão entre critérios igualmente importantes de um desempenho superior (Mokhtar et 
al...., 2012). Os indicadores intangíveis de desempenho tornaram-se evidentes na medição do 
desempenho organizacional (Ab Hamid et al...., 2010; Mokhtar et al...., 2011, 2012), ficando evi-
dente que só a medição de critérios tangíveis não é suficiente. Por conseguinte, valores como os da 
liderança, da cultura, dos stakeholders, da produtividade, dos funcionários e dos resultados de de-
sempenho estão interrelacionados e são cruciais para o sucesso de qualquer organização (Mokhtar 
et al...., 2003; Ab Hamid et al...., 2013). 

A cultura organizacional, que está muito ligada ao desempenho, também é um elemento rele-
vante para a excelência da organização pois molda as características organizacionais gerais ou retrata 
cada membro da equipe na organização (Pettigrew, 1979; Schein, 1990; Matin, Jandaghi, Khani-
far & Heydari, 2009; Ab Hamid et al...., 2011). Deste modo, os valores de uma instituição devem 
ser objeto de interesse entre os investigadores e os gestores, uma vez que eles geram consequências 
positivas de negócios para as organizações (Desarbo, Jedidi & Sinha, 2001; Camarero, Antón & 
Carrero, 2010). No entanto, Youngblood (2000) salienta que a cultura organizacional pode ofuscar 
a liderança no sucesso organizacional. Isso também é apoiado por Zaini (2009), que diz que a cultura 
pode torna-se o fator crucial nas IES, pois as IES são respeitadas não só pelos programas académicos 
oferecidos, mas também pelo seu ambiente cultural e académico que estimula a mente, testando a 
intelectualidade, a criatividade e o conhecimento-amigável (Ab Hamid et al...., 2011).

Este tipo de contexto estratégico e competitivo na procura da excelência, por sua vez, deter-
mina também um estilo particular de liderança no topo das organizações, através da conceção e 
implementação de novas estratégias que ajudem as organizações a lidar com estas transformações 
e com as incertezas geradas dentro da própria organização com o meio ambiente em geral (Hitt, 
Haynes & Serpa, 2010). Os valores padrão adotados pela organização devem ser fortalecidos e 
engrandecidos dentro da própria organização e, ao mesmo tempo, estar capacitados a todos os 
níveis e dirigidos a todos os seus membros (Mokhtar et al...., 2012). O sucesso de uma organiza-
ção sempre se refletiu no seu líder (Dahlgaard-Park & Dahlgaard, 2010; Dahlgaard, Pettersen & 
Dahlgaard-Park, 2011). A liderança é considerada o fator determinante no sucesso das organiza-
ções em relação aos seus objetivos (Mokhtar et al...., 2012). Por conseguinte, a liderança é um dos 
valores fundamentais pois é o fio condutor para o bem-estar das organizações, ganhando relevo 
em vários estudos (Russell, 2001; Russell & Stone, 2002; Joseph & Winston, 2005; Krishnan, 
2005; Idris & Ali, 2008; Ab Hamid et al...., 2010; Hitt et al...., 2010; Jameson, 2012). As atitudes 
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e os comportamentos do líder devem refletir os valores inerentes à organização cabendo-lhe a 
ele, enquanto líder, espelhar estes valores e levar a organização à excelência (Currie, Lockett & 
Suhomlinova, 2009). Uma ação baseada em valores deve ser posta em prática pelo líder uma vez 
que dele depende a sua realização (Abdus Sattar, Kashif ur & Ommar, 2010). 

A evolução das exigências dos ministérios, os desafios financeiros, os professores e os estu-
dantes criam um ambiente turbulento no qual os líderes das IES devem ser capazes de prosperar 
(Kalargyrou, Pescosolido & Kalargiros., 2012). No entanto, estes líderes são geralmente os pro-
fessores que não têm experiência em liderança formal e, como tal, a sua preparação e desenvolvi-
mento de habilidades formais são praticamente inexistentes, consistindo principalmente na sua 
formação profissional, uma vez que as habilidades de liderança são habilidades que podem ser 
desenvolvidas (Kalargyrou et al...., 2012). A liderança deve ser vista como estando incorporada 
em um determinado contexto social e influenciada pelo (ou influenciar o) ambiente institucional 
(Currie et al...., 2009).

A concorrência e a consequente competitividade entre as IES também trouxe efeitos a nível 
dos stakeholders (Mainardes et al...., 2009) pois, não só os estudantes passaram a ter mais opções 
de escolha, como também as IES se depararam com a abertura de novas IES e novos cursos, a 
internacionalização de universidades, a criação de universidades virtuais e de universidades cor-
porativas com origem em grandes organizações privadas, começando à procura de mais espaço no 
mercado e sentindo o acréscimo de concorrência (Mintzberg & Rose, 2003). Ab Hamid et al...., 
(2011) referem que um dos critérios de desempenho de uma organização é a relação existente 
entre os stakeholders, que se tornou num ativo que alavanca os valores e leva à criação de riqueza 
nas organizações, o que vem ao encontro do preconizado por Mainardes et al.... (2009) quando 
referem que a sobrevivência e o sucesso de uma organização depende da maneira como os seus 
gestores conseguem gerar riqueza, valor e satisfação aos seus stakeholders.

Os conceitos relacionados com a cultura organizacional e com a liderança são extremamente 
complexos e embora exista uma ampla literatura sobre ambos, tem havido muito pouca investi-
gação que incida exclusivamente nesta relação (Gál, 2012). Este trabalho pretende lançar alguma 
luz sobre a importância desta suposta relação e evidenciar através da revisão da literatura não só 
a sua existência como também aferir do peso que os valores da liderança e os valores da cultura, 
independentemente, têm sobre os valores dos stakeholders.

Uma vez que a liderança se torna crucial no bom rumo das IES e a cultura organizacional é 
fundamental para o seu bom desempenho, a questão central é: Os valores de liderança influen-
ciam ou são influenciados pelos valores de cultura organizacional nas IES? 

Como objetivos pretende-se saber: (i) a influência que os valores de liderança têm sobre os 
valores dos stakeholders, em IES; e (ii) a influência que os valores da cultura têm sobre os valores 
dos stakeholders, em IES. 

Para responder às questões aludidas, o presente estudo visa propor um modelo conceptual. 
Pretende ainda: (i) identificar as teorias relacionadas com as IES que possam coadjuvar na aná-
lise, estabelecendo uma relação entre os constructos em estudo; e (ii) identificar e caracterizar os 
constructos-chave através do estado da arte.

Esta investigação justifica-se pelo facto de haver uma lacuna referente à relação existente en-
tre os valores da liderança e os valores da cultura organizacional, nas IES, que necessita de ser 
colmatada e aprofundada através do desenvolvimento de novas investigações. Na literatura de 
referência, muitas vezes, afirma-se que existe uma relação entre a liderança e a cultura organiza-
cional (Mozaffari, 2008; Gál, 2012). No entanto, carece de um estudo mais específico, com base 
em evidências de que os valores da liderança influenciam ou são influenciados pelos valores da 
cultura organizacional, nas IES, estando por isso relacionados. Deste modo, a contribuição deste 
trabalho centra-se nas teorias relacionadas com os valores da liderança, os valores da cultura orga-
nizacional e os valores dos stakeholders que apoiadas pelas teorias da competitividade, dos recursos 
e capacidades e dos stakeholders, provêm um modelo conceptual que procura dar resposta à lacuna 
encontrada na literatura.
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O estudo encontra-se estruturado em três partes. Na primeira parte, realiza-se uma revisão de 

literatura considerada relevante, no sentido de identificar as teorias que se aplicam às IES e identi-
ficar e caracterizar os constructos em estudo. Na segunda parte, propõe-se um modelo conceptual. 
Por fim, apresentam-se as conclusões, as limitações e as linhas de orientação para investigações 
futuras.

2. TEORIAS APLICADAS ÀS IES

As evidências demostram que os processos de orientação estratégica se transformaram numa 
ferramenta de gestão muito significativa que pode ser determinante para levar as organizações ao 
êxito (Taylor & Machado, 2006; Rodríguez-Ponce & Pedraja-Rejas, 2013). Contudo, a estrutura 
organizacional de uma IES é geralmente bifurcada entre as componentes académicas e adminis-
trativas, sendo a “liberdade académica” um dos fortes valores de componente académica pois é 
a que não pode tolerar qualquer interferência de fontes exteriores pelo que a pressão de fatores 
como a estabilidade cria uma situação única no ensino superior (Messah & Mucai, 2011). No 
entanto, apesar da sua importância teórica, desde uma perspetiva empírica descobriu-se que os 
processos de desenho e implementação de uma estratégia nas universidades apresentam falências 
significativas e requerem ser melhoradas com vista a alcançar um alto nível de desempenho nas 
IES (Machado, Farhangmehr & Taylor 2004; John Taylor, 2007; Rodríguez-Ponce & Pedraja-
-Rejas, 2013).

Seguindo Porter (1998), uma vantagem competitiva sustentável e de sucesso tem que ser en-
contrada através da escolha de uma estratégia de diferenciação o que significa oferecer ou produzir 
o que os outros não podem facilmente imitar (Arouet, 2009). Este processo, mediante o qual a 
organização procura alcançar uma vantagem competitiva sustentável que lhe permita conseguir a 
eficácia e o cumprimento da sua missão institucional, implica, na perspetiva de Rodríguez-Ponce 
& Pedraja-Rejas (2013), conseguir um alinhamento entre os recursos e as capacidades da institui-
ção com as exigências do seu ambiente laboral e do seu setor industrial. 

Outro fator a ter em conta, é o facto de as IES terem muitos stakeholders que devem ser en-
volvidos no processo de gestão estratégica. Para além de administradores, do corpo docente, de 
funcionários e de estudantes, as instituições também precisam equacionar os interesses dos pais 
dos estudantes, das agências governamentais, dos benfeitores, da comunidade e dos órgãos de 
acreditação (Messah & Mucai, 2011), da indústria e ainda dos ex-estudantes (Lewa, Mutuku & 
Mutuku,  2009). A missão das IES foi ampliada para ir mais além do ensino e da investigação e 
incluir os serviços à comunidade, o que requer que se estabeleçam alianças com as comunida-
des circundantes e com os stakeholders ( Jongbloed, Enders & Salerno, 2008). Cada um desses 
stakeholders faz exigências à instituição e a gestão estratégica deve trazer essas partes interessadas 
até ao processo de gestão estratégica para maximizar a “satisfação do cliente” (Messah & Mucai, 
2011). Segundo a teoria dos stakeholders, o resultado final da atividade de uma organização deve 
levar em conta os retornos dos resultados para todos os stakeholders envolvidos e não apenas os 
resultados para os proprietários ou acionistas (Mainardes et al...., 2009). A teoria dos stakeholders 
pode revelar-se muito útil para as IES na explicação da atenção prestada às várias comunidades 
encontradas no seu ambiente circundante, além da interação relacional entre a IES e a sua comu-
nidade ( Jongbloed et al...., 2008).

Tendo em conta os aspetos focados, ou seja, a competitividade entre as IES, o alinhamento 
dos recursos e capacidades e ainda os stakeholders das IES, proceder-se-á de seguida à análise de 
três teorias que tratam de estratégias organizacionais e que estão relacionadas com estes aspetos: 
(i) as Teorias de Competitividade; (ii) a Teoria de Recursos e Capacidades; e (iii) a Teoria de 
Stakeholders. 

Teorias da competitividade. No ambiente externo atual, o comportamento das IES deve mol-
dar-se por uma administração estratégica de negócios apesar de existirem diferenças entre uma 
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universidade e uma organização empresarial típica (Mintzberg & Rose, 2003; Mainardes et al...., 
2009). Assim, esta conjuntura leva as IES a elaborarem estratégias competitivas inovadoras com 
o propósito de captar, conquistar e fidelizar os estudantes, garantindo ou ampliando a sua partici-
pação no mercado (Lee & Tai, 2008). 

As escolhas estratégicas dos gestores, na opinião de alguns autores, têm um efeito direto no de-
sempenho das organizações (Porter, 1991; Roquebert, Phillips & Westfall, 1996). A esse respeito 
Mainardes et al.... (2009) alegam que a adaptação de uma estratégia por parte das organizações 
ao seu ambiente externo é um princípio de competitividade. Referem ainda que as Teorias da 
Competitividade na Indústria, resultantes dos estudos de Porter (1979;  1980; 1985) e a Teoria 
da Competitividade Territorial (Storper, 1997; Cooke, 2001) são as que melhor se enquadram na 
conjetura atual da gestão competitiva das IES. 

Relativamente às Teorias de Competitividade da Indústria, Porter (1979) foi quem mais se 
destacou com as estratégias competitivas. Assim, este autor (Porter, 1991) identifica cinco níveis 
de forças competitivas e a maneira como estas forças afetam o desenvolvimento de uma estratégia. 
Estas forças são: a ameaça de novos entrantes; a ameaça de substitutos; o poder de negociação do 
cliente; o poder de negociação do fornecedor; e a rivalidade entre os concorrentes. Mais tarde, 
estas forças serão reforçadas por um sexto fator que diz respeito à influência governamental (Mai-
nardes et al...., 2009; Murphy & Katsinas, 2012).  

Porém, o modelo das cinco forças mostra-se incompleto quando se trata de organizações 
complexas, como é o caso das IES (Mainardes et al...., 2009). Neste caso, o poder dos docentes 
influência de forma significativa a competitividade das instituições educacionais, sendo um dos 
principais fatores geradores de vantagens competitivas sustentáveis de uma IES (Mintzberg & 
Rose, 2003). Dentro das IES os três fatores mais importantes neste modelo de Porter são: (i) 
a rivalidade, muitas vezes vista como uma instituição entre os aplicativos (Murphy & Katsinas, 
2012); (ii) a ameaça de novos entrantes, através da internacionalização das IES tradicionais, das 
universidades corporativas, das universidades virtuais de outros países (Mainardes et al...., 2009) e 
através dos programas e cursos que podem ser desenvolvidos em outras instituições concorrentes 
(Murphy & Katsinas, 2012); (iii) o poder de negociação do cliente, ou seja mais opções de escolha 
(Mainardes et al...., 2009) e a habilidade dos estudantes para o exercício dessa escolha (Murphy 
& Katsinas, 2012).

Relativamente à influência de governos e de outros tipos de organizações, ou seja a sexta força 
de Porter (1991), já referida anteriormente, na opinião de Mainardes et al.... (2009) não pode ser 
desconsiderada quando se trata do desenvolvimento de estratégias competitivas em IES uma vez 
que o mercado do ensino superior é um ambiente normalmente controlado pelos governos. Estes 
autores sugerem que deve haver ajustes na aplicação dos modelos oferecidos por Porter (1979;  
1980; 1985) aquando da construção de estratégias competitivas em IES.

A segunda contribuição de Porter relaciona-se com a proposta de estratégias competitivas 
genéricas (Porter, 1980) e que dizem respeito ao custo, à diferenciação e ao enfoque (Mainardes et 
al...., 2009). Seguindo Porter (1998), uma vantagem competitiva sustentável e de sucesso tem que 
ser encontrada através da escolha de uma estratégia de diferenciação o que significa oferecer ou 
produzir o que os outros não podem facilmente imitar. De acordo com este autor, uma estratégia 
competitiva baseada no custo seria uma escalada destrutiva que acabaria por derrotar as empresas e 
toda a indústria desapareceria ou se transformaria noutro tipo de atividade (Arouet, 2009). Neste 
caso a diferenciação é a opção de escolha quando a IES oferece serviços de educação inovadores, 
diferenciando-a dos seus concorrentes diretos (Tam, 2007).

Relativamente às Teorias de Competitividade Territorial, as estratégias voltadas para a compe-
titividade contam com uma componente importante, os aspetos territoriais locais (Dyer, 1996). 
Assim, o caminho estratégico que as organizações traçam, as suas estruturas e operações, estão 
ligados ao seu território de atuação, ou seja o território onde atua a empresa define como a mesma 
trabalha (Storper, 1997). A este respeito Mainardes et al.... (2009) salientam que é a comuni-
dade local e os seus atores quem define e procura uma estratégia de desenvolvimento, de forma 
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integrada, perseguindo de forma compartilhada soluções para os seus problemas. Neste contexto, 
destacam-se as IES locais, que assumem como estratégia a competição no mercado, atendendo 
às necessidades das organizações e preparando profissionais que atuarão nestas empresas locais, 
criando, assim, vantagens económicas (Mainardes et al...., 2009). Desta maneira, os benefícios 
económicos e sociais que as IES auferem são consideráveis, torna-as mais competitivas no merca-
do da educação, e cumprem com a sua missão na sociedade (Storper, 1997; Cooke, 2001).

Teoria de Recursos e Capacidades. De acordo com Daft (1986)  são concebidos como recursos 
de uma empresa todos os seus ativos, as suas capacidades, os seus processos organizativos, as suas 
características, a informação, o conhecimento, etc., controlados pela dita organização e que por 
sua vez lhe permitem conceber e aplicar estratégias que melhorem a sua eficiência e a sua eficácia. 
Peteraf (1993) refere que a Teoria de Recursos e Capacidades (TRC) sustenta como tese central 
a existência de heterogeneidade entre as organizações, pelas diferenças existentes na carteira de 
recursos, capacidades ou competências básicas que possuem e o seu possível valor como fontes de 
vantagens competitivas sustentáveis. Ou seja, a organização é concebida como um conjunto único 
de recursos e capacidades heterogéneas que se convertem no elemento chave da análise estratégica. 
Desta maneira, a lógica que sustenta a TRC é que o principal objetivo do desenvolvimento de 
uma estratégia é identificar e realizar as vantagens competitivas sustentadas de uma organização 
(Peteraf, 1993). Desta forma para que uma vantagem competitiva seja sustentada, os recursos es-
tratégicos devem ser os únicos de uma organização em particular e difíceis de imitar ou substituir 
(Peteraf, 1993). Para Barney (1991), as empresas alcançam vantagem competitiva quando de-
senvolvem estratégias baseadas nas suas forças internas, evitando as fraquezas internas, e neutra-
lizando as ameaças externas. Esta teoria sintetiza que as principais diferenças de desempenho das 
organizações no mercado se devem aos seus recursos, competências e individualidade, capazes de 
torná-las inimitáveis, intransferíveis e insubstituíveis (Wernerfelt, 1984; Barney, 1991). 

Conforme descrito por Barney (1991) e Peteraf (1993), a TRC fundamenta-se nos seguintes 
pressupostos: (i) as empresas apesar de atuarem no mesmo setor (ou de pertencerem a um mes-
mo grupo estratégico) não são parecidas em termos de recursos e capacidades estrategicamente 
relevantes; (ii) os recursos e as capacidades internas da organização são estavelmente heterogé-
neos, isto é, além de possuírem características diferentes, não estão disponíveis para todas as or-
ganizações nas mesmas condições; (iii) a heterogeneidade dos recursos compõe a principal fonte 
de diferenciação e de vantagem competitiva. Cada organização desenvolve uma base estável de 
recursos e capacidades, dentro de um certo ambiente competitivo, a partir da qual as estratégias 
são formuladas. Deste modo, as características competitivas e a capacidade de geração de rendas 
estão diretamente relacionadas com a combinação/articulação dos recursos e das capacidades que 
a empresa dispõe; e (iv) finalmente, o que determinará a capacidade de uma empresa em se adaptar 
ao ambiente externo são os seus recursos e as suas capacidades.

Resumindo, os indicadores que podem gerar vantagem competitiva sustentável para a empre-
sa, pressupondo a heterogeneidade dos recursos estratégicos e que estas diferenças são estáveis ao 
longo do tempo, são: o valor (que permite à empresa explorar as oportunidades surgidas no seu 
ambiente de competição e neutralizar as suas ameaças); a raridade dos recursos (pouco comuns) 
entre os atuais e potenciais competidores da organização; a inimitabilidade, ou seja, deve ser difí-
cil de imitar ou substituir, para que outras empresas não possam produzir o mesmo; a organização 
(para explorar os recursos disponíveis) (Barney, 1991). Miller (2002) reforça que uma organiza-
ção competitiva foca os seus esforços nas suas capacidades internas (inovação, inimitabilidade, 
imagem, segmentação de mercado e posicionamento de produto ou serviço). Lynch & Baines 
(2004) concluem que as universidades têm deficiências significativas na análise dos seus recursos 
e capacidades e no desenho de uma estratégia e sua implementação, pelo que sugerem que estas 
instituições realizem uma análise adequada da maneira como os seus recursos e as suas capacidades 
estão alinhados com os seus objetivos e com as suas missões, e ainda com as mudanças nas políticas 
governamentais.

A análise de recursos (tangíveis e intangíveis) e das capacidades oferece uma base essencial 
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para o desenho de uma estratégia nas IES uma vez que elas operam num ambiente competiti-
vo tanto na formação de capital humano avançado como na criação de conhecimento avançado 
(Rodríguez-Ponce & Pedraja-Rejas, 2009; 2013). Desta maneira a criação dentro das IES, a difu-
são e a aplicação de conhecimento é uma tarefa essencial da gestão de topo, estando no conheci-
mento a fonte da vantagem competitiva (Ireland, Hitt & Sirmon, 2003). As IES também devem 
considerar a importância dos professores, investigadores e a capacidade de gerar publicações para 
realizar uma adequada medição do potencial de criação de valor académico nas instituições (Ro-
dríguez-Ponce & Pedraja-Rejas, 2009; 2013). A implementação da estratégia compreende aspetos 
e dimensões determinantes para o momento da execução da estratégia e entre as variáveis mais 
relevantes encontram-se os sistemas de controlo estratégico, a cultura organizacional e a estrutura 
da organização  (Rodríguez-Ponce & Pedraja-Rejas, 2013). 

Existem múltiplos estudos e autores que trabalharam a TRC, destacando-se de entre eles, 
Wernerfelt (1984), Barney (1991), Grant (1991), Peteraf (1993), Teece & Pisano (1994), Tee-
ce, Pisano & Shuen (1997). Relativamente a este estudo está-se em consonância com Wernerfelt 
(1984), Barney (1991) e Peteraf (1993). 

Teoria dos Stakeholders. De acordo com Freeman (1994), os stakeholders são qualquer grupo 
ou indivíduo que pode afetar ou é afetado pela realização dos objetivos da organização e, ainda, 
quaisquer constituintes no ambiente externo da organização, que são afetados pelas decisões e 
ações da organização (Robbins & Coulter, 2009). Nesta perspetiva esta teoria considera que o 
resultado final da atividade de uma organização deve levar em conta os retornos dos resultados 
para todos os stakeholders envolvidos e não apenas os resultados para os proprietários ou acio-
nistas (Mainardes, 2009). Para Clarkson (1995), a sobrevivência e o sucesso de uma organização 
depende da habilidade dos seus gestores para gerar riqueza, valor e satisfação aos seus stakeholders. 

A evidência empírica reforça a influência dos stakeholders não-financeiros sobre a criação de 
valor económico (Harrison, Bosse & Phillips , 2010). Há ampla evidência de que as empresas 
variam na forma como gerem os seus stakeholders (Shropshire & Hillman, 2007). Mantere (2013) 
diz que as estratégias são produzidas na interação, não apenas dentro da organização, mas com os 
seus aliados e fornecedores, clientes finais e outros stakeholders. Ainda na perspetiva deste autor, a 
estratégia de uma organização articula a relação da organização com a sociedade e aborda a ques-
tão de como se envolver com os stakeholders para garantir a sustentabilidade do negócio estando o 
cerne da questão na ideia de que as empresas devem equilibrar as tensões entre o ganho económico 
de curto prazo e o desempenho sustentável a longo prazo, ou seja, nos últimos anos, a ideia de que 
as empresas têm de se preocupar apenas com os valores dos acionistas foi contestada e emana da 
visão de que a colaboração com uma ampla gama de stakeholders importa para a criação de valor da 
organização (Mantere, 2013). A estratégia ao nível das organizações vai além das preocupações de 
responsabilidade social; importa como estas criam valor e sustentam uma vantagem competitiva. 
No entanto, as questões dos stakeholders não são rotineiramente discutidas com questões estraté-
gicas tradicionais (Crilly, 2013).

No contexto das IES, a questão principal que mobiliza todos os stakeholders envolvidos, é a 
questão da alta competição que afeta as finanças e a qualidade da educação destas instituições 
(Michael, 2005). Portanto, utilizar os conhecimentos gerados pela teoria dos stakeholders ajuda as 
IES a saber com quem lidam e o que pretendem estes indivíduos ou grupos, desenvolvendo assim 
estratégias para atender cada um (Mainardes et al...., 2009). Nesta perspetiva, têm sido desenvol-
vidos alguns estudos com a finalidade de identificar corretamente os stakeholders envolvidos com 
as IES e estabelecer concretamente as necessidades de cada um e o grau de importância no seu 
relacionamento (Mainardes, Alves & Raposo, 2013, 2013a; Maric, 2013).

Relativamente ao estudo de Mainardes et al.... (2013b) os resultados indicam que os stakehol-
ders ligados à investigação têm ganho maior importância no ambiente universitário contempo-
râneo. Na verdade, a lista com os vinte e um grupos distintos de atores identificados por estes 
autores esclarece a complexidade que há em estabelecer quem faz parte dos stakeholders deste tipo 
de organização. Assim, é preciso estabelecer prioridades conforme o objetivo pretendido, uma 
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vez que uns predominam sobre os outros, e parece impossível atribuir a mesma atenção a todos 
eles. Relativamente ao estudo destes autores a lista final conta com os seguintes stakeholders iden-
tificados nas IES: estudantes; docentes e/ou investigadores; funcionários; empresas parceiras de 
I&D; governo/ministérios; corpos de acreditação; câmaras municipais locais; pessoal não docen-
te; outras universidades e/ou IES (publicas ou privadas); comunidade local; escolas secundárias; 
famílias dos estudantes; atores de investigação e desenvolvimento; sociedade portuguesa em geral; 
gestores de universidades; entidades profissionais; financeiras privadas; associações comerciais; 
ex-estudantes; comunidade científica e suas publicações e outputs; Comunidade Europeia; e es-
tudantes internacionais. 

No que diz respeito ao estudo de Maric (2013), este autor revelou a mesma dificuldade em 
estipular um critério que se adequasse a todas as IES. Assim, este autor identificou os principais 
grupos de stakeholders nas IES, que são: os clientes, os funcionários, as comunidades locais, os for-
necedores e os distribuidores, e os acionistas. Primeiramente diz que a teoria dos stakeholders ade-
quada para as IES integra como grupos constitutivos: as comunidades, os acionistas e os clientes, 
dividindo-os em doze categorias de stakeholders: as entidades governamentais, a administração, 
os funcionários, a clientela, os fornecedores, os doadores, as comunidades, os reguladores gover-
namentais, os reguladores não-governamentais, os intermediários financeiros e as joint-venture. 
Depois, subdivide-os ainda em stakeholders primários e stakeholders secundários. Os grupos pri-
mários que afetam o desempenho da missão são os constituídos pelos ministérios e agências gover-
namentais; os secundários são: os estudantes, os funcionários, a concorrência e outras universida-
des que começam a formar relações específicas, têm várias demandas, interesses e constroem redes 
que necessitam de uma gestão forte e interações entre todos os setores (Maric, 2013).

As IES veem-se forçadas a reconsiderar cuidadosamente o seu papel na sociedade e a avaliar as 
relações com os seus diversos constituintes, os seus stakeholders e a comunidade em geral ( Jong-
bloed et al...., 2008). As relações eficazes com toda a rede de stakeholders de uma organização são 
essenciais para a sobrevivência a longo prazo dessa organização e essas relações devem ser geridas 
de forma a melhor atender as necessidades e expectativas da organização e as necessidades dos 
stakeholders (Mokhtar et al...., 2012). Relativamente a este aspeto alguns autores chegaram à con-
clusão que os valores/crenças estavam entre os fatores que influenciavam os stakeholders (Stefl & 
Tucker, 1994; Brugha & Varvasovszky, 2000). Desta maneira, os líderes devem preocupar-se em 
desenvolver valores relacionados com a confiança pois interferem nos interesses dos stakeholders, 
protegendo-os (Mokhtar et al...., 2003). As IES têm uma responsabilidade para com a sociedade 
no desenvolvimento do futuro capital humano incutindo um valor educacional aos seus stakehol-
ders (ou seja, aos estudantes, aos ex-estudantes, aos mercados de emprego, etc.) (Shawyun, 2010). 
Por exemplo, Conti (2006) enfatizou a necessidade de entender a gestão da qualidade a partir 
de uma perspetiva de sistemas, estendendo os conceitos de transações económicas e de gestão da 
qualidade das relações sociais através da criação de valor para os stakeholders. Esta nova perceção 
de qualidade torna-se nos “juízos de valor” que estão intrinsecamente associados às relações entre 
o homem e seu ambiente, e que consistem na troca de valores (Shawyun, 2010). Resumindo, uma 
perspetiva dos stakeholders baseada em valores enfatiza a responsabilidade, em vez do lucro, e vê a 
organização primeiramente como uma coligação para servir todas as partes envolvidas. 

O objeto de estudo deste trabalho corresponde ao «universo» dos diversos stakeholders que 
fazem parte das IES pelo que é necessário estabelecer prioridades conforme o objetivo pretendido, 
uma vez que uns predominam sobre os outros. Assim, tendo por base o estudo de Mainardes et 
al.... (2013) onde são identificados vinte e um grupos distintos de atores nas IES, selecionamos 
para este estudo os quatro primeiros desta lista porque estão por ordem de importância e porque 
se enquadram nos objetivos pretendidos. São eles: os estudantes; os docentes e/ou investigadores; 
os funcionários; e as empresas parceiras de I&D.
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2.1. A cultura organizacional e os valores 

As escolhas estratégicas dos gestores, na opinião de alguns autores, têm um efeito direto no de-
sempenho das organizações (Porter, 1991; Roquebert et al...., 1996) como já anteriormente referido. 
Neste sentido, muitos estudos descobriram que os valores desempenham um papel fundamental 
para conduzir a organização rumo à excelência de desempenho (Ab Hamid et al...., 2010; Abdus Sat-
tar et al...., 2010; Abdullah et al...., 2011, 2012; Ab Hamid et al...., 2011; Ab Hamid et al...., 2013). 

Carmeli & Tishler (2004) salientam que a cultura organizacional se refere aos valores funda-
mentais subjacentes, às crenças e aos princípios que servem de base ao sistema de gestão de uma 
organização, bem como ao conjunto de práticas e de comportamentos de gestão que exemplificam 
e reforçam esses princípios básicos. Todas as organizações devem realizar um esforço de transfor-
mação interna para acelerar a excelência e este objetivo pode ser alcançado através da absorção de 
bons valores (Mokhtar et al...., 2011). A integração de valores e de ações é importante para o desen-
volvimento dos organismos (Viinamäki, 2009) uma vez que, em geral, esta integração fornece uma 
estrutura holística e abrangente para avaliar o desempenho das organizações que incorporam valores 
corporativos e universais nas medidas de desempenho (Mokhtar et al...., 2012). Collins & Porras 
(1996) afirmam que as instituições que alcançam um sucesso duradouro têm valores fundamentais 
fixos. Os valores são os objetivos compartilhados, as crenças, os ideais e os objetivos das organizações 
(Mokhtar et al...., 2003), criados e destinados ao bem e servem de guia para as pessoas, de modo a 
que não se desviem do caminho certo, sendo respeitados pelas organizações (Mokhtar et al...., 2012).

Por conseguinte, os indicadores intangíveis de desempenho tornaram-se evidentes na me-
dição do desempenho organizacional (Mokhtar et al...., 2011; 2012; Ab Hamid et al...., 2010), 
ficando evidente que a medição de critérios tangíveis não é suficiente para uma gestão eficiente. 
Assim, valores como os da liderança (Russell, 2001), da cultura (Schein, 1990), da produtividade 
(Kapyla, Jaaskelainen & Lonnqvist et al...., 2010), dos funcionários ( Mokhtar et al...., 2003), dos 
stakeholders (Phillips, 2006) e dos resultados de desempenho (Ab Hamid et al...., 2013), estão 
interrelacionados e são cruciais para o sucesso de qualquer organização (Ab Hamid et al...., 2013). 

De acordo com esta linha de raciocínio, apresenta-se em seguida uma revisão focada na dis-
cussão, em curso, sobre os valores da cultura, os valores da liderança e os valores dos stakeholders. 

2.2. A relação entre os valores de cultura e os valores de liderança

Os investigadores na área da estratégia estão interessados na cultura organizacional pelo papel 
que ela tem na criação de vantagem competitiva. Porter (1980) usou o caso da Clark Equipment 
para argumentar que as empresas com retorno abaixo da média sofrem de cultura organizacional 
ambígua e obscura. Barney (1986) afirmava que a cultura organizacional é uma fonte de vantagem 
competitiva sustentável como um recurso valioso, raro, e imperfeitamente imitável. Fiol (1991) 
continuou essa abordagem, estudando a interação entre os valores e as práticas como uma fonte 
de vantagem competitiva. Klein, Masi & Weidner (1995) colocaram a cultura organizacional no 
centro dos esforços de uma organização para melhorar a sua eficácia global e da qualidade dos seus 
produtos e serviços (Carmeli & Tishler, 2004). 

Bourgeois & Brodwin  (1984) categorizou a implementação de uma estratégia onde se  encon-
tra a componente cultural que leva os elementos do modelo participativo para níveis inferiores na 
organização como uma resposta à questão “Como posso conseguir comprometer toda a minha 
organização com os nossos objetivos e estratégias?”. O gestor responsável, ou seja, a liderança, guia 
a organização comunicando a sua visão e permitindo a cada um individualmente participar na 
elaboração da sua rotina de trabalho em conjunto com essa visão (Ikävalko & Aaltonen, 2001). A 
abordagem cultural atende a esses requisitos, ou seja, na abordagem cultural a liderança assume 
o papel de um treinador focando-se na definição e no desenvolvimento de uma nova cultura na 
organização. Na abordagem cultural, o papel da liderança é alterado para a premissa de um pio-
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neiro que tem uma influência distinta sobre a realização dos objetivos de qualidade da organização 
(Bourgeois & Brodwin, 1984). 

Segundo Mozaffari (2008) a literatura nos campos da cultura e da liderança organizacional 
considera que as duas áreas têm sido associadas de forma independente para o desempenho orga-
nizacional, examinando as relações entre os estilos de liderança e de desempenho e também entre 
a cultura e o desempenho organizacional. Vários autores examinaram as relações entre os estilos 
de liderança e o desempenho (por exemplo Bycio et al...., 1995), e também entre a cultura orga-
nizacional e o desempenho (por exemplo Kotter & Heskett, 1992). Além disso, vários aspetos da 
literatura sobre cultura organizacional fazem alusão ao papel dos líderes em “criar” e em “manter” 
determinados tipos de cultura (Schein, 1990). Da mesma forma, Mozaffari (2008) refere que a 
capacidade de entender e trabalhar dentro de uma cultura é um pré-requisito para a uma gestão 
eficaz pois quanto mais congruência existe entre a cultura organizacional e os estilos de liderança 
mais eficácia haverá nas habilidades de gestão; a diversidade de estratégias de liderança promove 
respostas pró-ativas para a diversidade de questões na cultura organizacional, sendo que a inten-
ção dessas práticas de liderança nas IES é transacionar a resposta da cultura organizacional a essas 
diversas questões (Aguirre & Martinez, 2002). 

Segundo Gál (2012) o impacto da cultura organizacional na liderança começa a ter destaque em 
alguns estudos uma vez que as teorias culturais possuem regras sobre o que é ou não aceite nos compor-
tamentos da liderança. Algumas teorias tentam capturar a relação a um nível de conteúdo, enquanto 
outras teorias tentam descobrir o mecanismo de funcionamento da relação entre os dois conceitos. 
Ainda na opinião deste autor a aceitação de um líder é a condição básica para que esse líder influencie 
a cultura e os seus membros, ou seja, o estilo de liderança tem que atender ao contexto cultural para 
que um líder seja aceite, havendo um tipo de filtragem restritiva: se o estilo de liderança é adequado 
para a cultura, em seguida, o líder pode influenciar a cultura. As dimensões culturais afetam o estilo 
da liderança. Mas o mesmo acontece com os seus seguidores, pois os seus desejos, as suas necessidades 
motivacionais, os seus valores, as suas crenças, as suas atitudes e os seus comportamentos podem afetar 
o líder e podem representar uma ameaça oculta para o sucesso da organização global (Gál, 2012). Nesta 
sequência, podemos dizer que o modelo interpretativo da estratégia baseada em valores está associado 
aos aspetos sociais e culturais de uma organização. Então a estratégia também consiste na transmissão 
de significados, usando metáforas de orientação ou quadros de referência que visam motivar os stakehol-
ders de forma a favorecer a organização (Ikävalko & Aaltonen, 2001).

Uma vez que a cultura organizacional se refere às crenças e aos valores já existentes na or-
ganização (Carmeli & Tishler, 2004), geralmente os gestores ajustam o seu comportamento de 
liderança para cumprir a missão da organização e isso pode influenciar a satisfação no trabalho 
dos funcionários. Por isso, é essencial compreender a relação entre a cultura organizacional, o 
comportamento da liderança e a satisfação dos funcionários (Tsai, 2011). 

Com base no exposto formulam-se as seguintes proposições:

P1: Os valores de cultura de uma IES têm um impacto positivo e significante nos valores 
de liderança dessa mesma instituição.

P2: Os valores de cultura de uma IES têm um impacto positivo e significante nos valores 
de stakeholders dessa mesma instituição.

P3: Os valores de liderança como mediadores dos valores de cultura de uma IES têm um 
impacto positivo e significativo nos valores de stakeholders dessa mesma instituição.

2.3. A contribuição dos valores de liderança para os valores de cultura 

Taylor & Machado (2006) referem que os conceitos de liderança e de gestão das IES são mui-
tas vezes confundidos e mal compreendidos, e portanto, rigorosamente debatidos no seio da co-
munidade académica, sendo a continuidade da teoria à prática, no que diz respeito à liderança e 
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à gestão nas IES, dicotómica. Ainda nesta linha, essa desconexão mina a capacidade de formular 
estratégias eficazes para a compreensão destes conceitos em termos de como eles podem ser mais 
eficazes. Pode-se argumentar que a liderança e a gestão não podem ser tratadas como discretas e 
entidades autónomas (Taylor & Machado, 2006). A interdependência simbiótica de liderança e 
da gestão no ensino superior é um elemento importante na compreensão de ambos os conceitos 
(Clark, 2004). Taylor & Machado (2006) realçam ainda que cada um depende do outro para o 
apoio e para fornecer à instituição uma multifacetada área de tomadas de decisão, desenvolvimen-
to de políticas estratégicas e de funções administrativas necessárias para o bom funcionamento. 
Por esta compatibilidade de existir, os dois conceitos devem ser claramente entendidos por todos 
os stakeholders, e os indivíduos envolvidos na liderança devem possuir as competências pessoais 
e as ferramentas necessárias para implementar os seus papéis, contribuindo como líderes e como 
gestores (Nanus, 1992). 

É sabido que a liderança em instituições direcionadas para o ensino é influenciada pelos prin-
cípios legitimadores e pelas bases normativas governamentais (Ocasio, 1997; Meyer & Hammers-
chmid, 2006). Os líderes dessas instituições, nas suas atitudes e comportamentos, na opinião de 
Currie et al.... (2009) são pressionados, guiados e informados pelas diretrizes, pelas expectativas 
e pelos valores dos atores organizacionais que constituem o seu ambiente institucional. Tais ato-
res organizacionais incluem os órgãos governamentais que emanam as diretrizes, as associações 
profissionais que prescrevem a fidelidade a certos princípios, os estabelecimentos de ensino que 
promulgam certas abordagens. Essas diretrizes, expectativas e valores que se sobrepõem, mitigam 
e interagem com as características pessoais dos líderes e dos seus seguidores e com os fatores ime-
diatos, situacionais que afetam o processo de liderança. Como resultado, os estilos de liderança 
dentro das IES refletem uma amálgama de individual, de organizacional e de influências institu-
cionais (Currie et al...., 2009).

Segundo um estudo realizado por Jameson (2012), acerca da confiança na liderança de uma 
IES, perante um clima de incertezas, o autor chegou à conclusão de que os estudantes e todo o 
staff de uma IES, quando estão em dúvida relativamente ao futuro, a capacidade de gerir a incer-
teza gerando a confiança e o otimismo, nesse mesmo futuro, é um atributo chave para a liderança. 
Nesta perspetiva, ainda na opinião deste autor, os líderes destas instituições, têm uma necessidade 
crucial em articular esta «fronteira» com vista a filtrar influências nocivas, que partem do am-
biente em geral, sobre as culturas organizacionais internas dessa IES. Neste sentido entende-se que 
um estilo apropriado de liderança/gestão terá de ser forte pois é definido na literatura como um 
fator de sucesso importante em termos de enraizamento das bases, com vista a atingir a qualida-
de total de uma gestão bem-sucedida na organização (Zairi & Alsughayir, 2011). As crenças e a 
confiança nos outros, assim como um tratamento justo, são incentivos para um bom desempenho 
das instituições pelo que os valores e a estratégia devem ser comunicados a toda a organização, 
para que todos saibam que estes líderes, com valores dignos de confiança, íntegros, que mostram 
compromisso, entusiasmo e respeito pelos outros, têm uma ação focada em tomada de decisões 
resolutivas (Waal & Sultan, 2012). A liderança é considerada um fator crítico e por isso alguns es-
tudos foram realizados tendo em conta a sua importância (Russell, 2001; Russell & Stone, 2002; 
Krishnan, 2005; Joseph & Winston, 2005; Idris & Ali, 2008; Hitt et al...., 2010). No entanto, 
relativamente às IES, poucos estudos analisaram os seus líderes e esta falta de investigações talvez 
seja porque os dirigentes das IES não tenham estado recetivos a este tipo de estudos. 

Kalargyrou et al.... (2012) referem que a liderança académica é muitas vezes definida como 
uma série de tarefas e funções realizadas por vice-reitores, decanos, presidentes de departamento, 
dentro das universidades. Consequentemente, estes mesmos autores referem que a liderança no 
ambiente académico é rotineiramente descrita como uma função administrativa, completamen-
te independente das outras funções administrativas, ou é descrita como um traço único e não 
como algo que pode ser emulado, aprendido ou desenvolvido. Isto deve-se ao facto de que as 
IES têm propósitos únicos na sociedade, e qualquer definição de liderança académica também 
deve estar profundamente preocupado com o definido por Duignan & MacPherson (1993) que 
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diz que a liderança baseada em valores deve estar principalmente preocupada com a geração de 
conhecimento e com a promoção de um ensino eficaz e de aprendizagem. Como tal, este tipo 
de liderança baseada em valores é focada em objetivos que podem ser menos tangíveis do que os 
objetivos de um negócio mais tradicionalmente estudado na organização. Para que os líderes go-
vernem eficazmente uma IES, devem ser motivadores, mentores e delegantes, entender a parte da 
gestão educacional, administrativa e financeira, e oferecer ao (seu) corpo docente oportunidades 
de desenvolvimento profissional dentro da instituição proporcionando ainda o desenvolvimento 
do staff, dos estudantes e da cultura organizacional da sua instituição, ou seja, incorporar nela a 
participação de todos os seus stakeholders (Kalargyrou et al...., 2012). 

Kalargyrou et al.... (2012) salienta que um líder numa IES deverá ter habilidades de liderança 
cognitivas, interpessoais e cognitivas, de negócios, estratégicas e, ainda, valores pessoais. Relativa-
mente aos valores pessoais, os mesmos autores salientam que se podem incluir a conduta ética, a 
orientação para a conquista, o desejo de superação, a competitividade, a objetividade, a indepen-
dência, a aceitação de responsabilidade, o espírito sólido, a persistência contra os obstáculos, a 
iniciativa, a determinação, a confiança, a direção-interna, a preferência pelo risco e pela responsa-
bilidade na procura dos objetivos. Mokhtar et al.... (2003) salientam também a importância das 
relações entre a liderança e os valores da cultura organizacional, pelo que a adoção de valores deve 
ser desenvolvida e internalizada na liderança para que a empresa alcance a excelência organizacio-
nal. Gerir uma organização através de valores de liderança tem um grande significado e impacto, 
mas representa um grande desafio a ser realizado (Mokhtar et al...., 2003). 

Os resultados do estudo de Abdus Sattar et al.... (2010) indicam que existe uma relação signi-
ficativa e positiva entre os valores da liderança e o bem-estar e a proteção de todos os stakeholders 
da organização. Além disso, os resultados deste estudo realizado no Islão, sugerem que a liderança 
tenta levar a organização para uma gestão baseada nos valores totais, garantindo o bem-estar e 
a proteção de todos os stakeholders da organização, incluindo os acionistas, os funcionários, os 
clientes e a sociedade em geral. Este estudo conclui que a liderança baseada em valores garante a 
satisfação de todos os intervenientes da organização.

Voegtlin, Patzer & Scherer (2012) argumentam que um líder bem-sucedido é mais eficaz na 
construção de boas relações e mais robusto com os stakeholders, podendo fazer a mudança organi-
zacional necessária, especialmente na estrutura e na cultura; os líderes bem-sucedidos são capazes 
de motivar, ter aspirações, encorajar os seus seguidores de forma a que resulte em mais satisfação 
no trabalho, mais comprometimento, mais lealdade e um comportamento de cidadania organi-
zacional. Assim, a liderança tem um efeito direto e indireto sobre a cultura organizacional (Al-
-Khasawneh & Futa, 2013) que por sua vez influencia os seus stakeholders. 

Tendo em conta o atrás exposto, consideram-se as seguintes proposições:

P4: Os valores de liderança de uma IES têm um impacto positivo e significante nos valores 
de cultura dessa mesma instituição.

P5: Os valores de liderança de uma IES têm um impacto positivo e significante nos valores 
de stakeholders dessa mesma instituição.

P6: Os valores de cultura como mediadores dos valores de liderança de uma IES têm um 
impacto positivo e significativo nos valores de stakeholders dessa mesma instituição.

3. PROPOSTA DE MODELO CONCEPTUAL

Segundo Shawyun (2010), torna-se necessário identificar o ritmo da gestão na instituição, a 
fim de explorar as vantagens competitivas ou para melhorar as deficiências competitivas, manten-
do uma cultura baseada em valores de confiança, cooperação e liderança em equipa e em toda a 
organização. Ainda na opinião deste autor, tendo em conta um planeamento estratégico para as 
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IES baseado na visão, missão, metas e objetivos, o objetivo é determinar a visão e a missão com 
base nos recursos e nas capacidades necessárias para alcançar uma posição favorável. Como a visão 
define “o que a IES quer ser no futuro”, ela precisa definir quais os recursos e as capacidades que 
são necessárias para atingir o objetivo ou a missão sobre “o que a IES pode ser ou pode fazer”. O 
mesmo vale para as metas e para os objetivos, uma vez que as metas definem “o que a IES quer 
alcançar”, que será traduzido em um conjunto mensurável de recursos e capacidades em termos de 
indicadores chave de desempenho ou de medidas (Shawyun, 2010). Cada vez mais as IES devem 
assumir uma terceira missão, a de se envolver em interações com parceiros industriais e regionais 
(Ben Jongbloed et al...., 2008). Para cumprir a sua obrigação no sentido de ser uma instituição 
socialmente responsável e para evitar a sobrecarga da missão, as IES terão de escolher cuidado-
samente os seus stakeholders e identificar o grau de “direito” de diferenciação (Ben Jongbloed et 
al...., 2008). Para o futuro das universidades uma estratégia baseada nas Teorias de Competiti-
vidade Territorial, ou seja, estratégias voltadas à competitividade tendo em conta os aspetos ter-
ritoriais locais serão aquelas que poderão ser mais viáveis em IES que se situem em regiões mais 
pobres e com menos recursos ( Jongbloed et al...., 2008). No que diz respeito à aplicação da Teoria 
dos Stakeholders salienta-se a importância de identificar (Mainardes et al...., 2013, 2013a; Maric, 
2013) e orientar os stakeholders, de acordo com os objetivos estratégicos da IES, devendo ser este 
um dos principais passos na elaboração e aplicação de uma estratégia dirigida aos stakeholders 
(Mainardes, Raposo & Alves, 2012). 

Por conseguinte é fundamental: definir quais são os valores que estão subjacentes à cultura 
organizacional e quais são os valores que estão subjacentes à liderança, nas IES, para responder 
às condições de mercado necessárias; avaliar o âmbito das operações à luz do desenvolvimento de 
condições competitivas; definir as consequências de manter ou mudar as estratégias da instituição 
em matéria de crescimento, de estabilidade, de recursos e de capacidades que são necessárias; ter 
em conta a região onde a IES está inserida; e definir quais os stakeholders envolvidos. Devemos 
ter em conta que os cargos de Reitor nas IES portuguesas, por exemplo, se realizam de quatro 
em quatro anos e tanto os reitores entrantes como a própria instituição devem estar preparados e 
recetivos à mudança e à elaboração de novos planos estratégicos decorrentes da sua governação.

Tendo por base a revisão de literatura e as proposições anteriormente formuladas, procede-se 
à apresentação de uma proposta de modelo conceptual que se apresenta em seguida na Figura 1. 

Figura 1: Modelo conceptual proposto 
Fonte: Elaboração própria.
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3.1. Medição das variáveis

Abdullah et al.... (2011) referem que os valores fundamentais são considerados conceitos teó-
ricos ou construções e são abstrações cujos significados são imprecisos, ou seja, não podem ser 
medidos exatamente e variam consideravelmente entre os indivíduos. Estes autores referem ainda 
que todos os valores fundamentais predeterminados são transformados em indicadores estatísti-
cos através de itens apropriados para avaliar os principais valores desejados na organização.

Valores de liderança. Currie et al.... (2009) referem que as atitudes e os comportamentos do 
líder devem refletir os valores inerentes à organização cabendo-lhe a ele, enquanto líder, espelhar 
estes valores e levar a organização à excelência. Os valores fundamentais têm de ser enraizados 
através de uma liderança baseada em valores (Mokhtar et al...., 2003), pois esta é significativa na 
sua realização (Abdus Sattar et al...., 2010). Assim, com base em estudos prévios, são identificados 
seis valores fundamentais como medida dos valores de liderança: a veracidade, a lealdade, a since-
ridade, o senso de direção, o compromisso, a competência (Hamid et al...., 2010; Abdullah et al...., 
2011; Ab Hamid et al...., 2011; Ab Hamid et al...., 2013).

Valores de cultura. Conforme já referido, a cultura é de suma importância pois configura os tra-
ços e as características organizacionais gerais, ou, simplesmente, descreve cada membro da equipa 
(Pettigrew, 1979; Schein, 1990; Matin et al...., 2009; Ab Hamid et al...., 2011). Desta perspetiva, 
tendo em conta estudos de vários autores (Abdullah et al...., 2011; Ab Hamid et al...., 2011; Ab 
Hamid et al...., 2013), apontam-se seis valores fundamentais como medida da cultura organiza-
cional nas IES: a cidadania, a consulta, o cuidado, a confiança, o respeito e a qualidade. 

Valores de stakeholders. Os valores dos stakeholders, que devem ser medidos pela satisfação, 
advogam a crença e acreditam no sucesso da organização (Mokhtar et al...., 2011). A relação entre 
os stakeholders alavanca os seus valores e leva à criação de riqueza nas organizações (Philips, 2006). 
Assim, de acordo com Abdullah et al.... (2011) e Ab Hamid et al.... (2013), estipulam-se como 
valores fundamentais dos stakeholders a respeitabilidade, a não discriminação, o interesse mútuo, 
a recetividade, a responsabilidade social e a interdependência.  

4. CONCLUSÕES E IMPLICAÇÕES

Tendo como principal objetivo compreender se são os valores de liderança que mais influen-
ciam os valores de cultura das IES ou pelo contrário são as IES que através dos seus valores de cul-
tura mais influenciam os valores de liderança, este trabalho propôs um modelo conceptual a partir 
das proposições estabelecidas com base na revisão da literatura. Este modelo tomou por suporte 
quatro abordagens teóricas que tratam de; valores de cultura organizacional; valores de liderança; 
e valores de Stakeholders, bem como as teorias da competitividade, dos recursos e capacidades e 
dos stakeholders.

Relativamente à questão central: «Os valores de liderança influenciam ou são influenciados 
pelos valores de cultura organizacional nas IES?», através da revisão da literatura, ficou bem evi-
dente a existência de uma relação entre os valores de cultura e os valores de liderança, assim como 
a relação de ambos com os valores dos stakeholders. Uma vez que não foi encontrado nenhum 
estudo empírico que tivesse abordado especificamente esta questão foi proposto um modelo 
conceptual para que futuros estudos possam estudar o tipo de relação existente entre estes dois 
constructos. Relativamente às estratégias a adotar poderá concluir-se que as IES para serem com-
petitivas deverão fazer uma análise criteriosa e cautelosa dos desafios e das ameaças do ambiente, 
desenvolvendo a capacidade de gerir as pressões aplicadas pelos diferentes grupos de interesse, ava-
liando primeiramente quais os valores culturais subjacentes à instituição, quer a nível de liderança 
quer a nível de stakeholders. 

A orientação estratégica tem um conjunto de fases geralmente aceites para a gestão da IES, que 
são a missão, que visa compreender o propósito, o porquê da existência da organização; a estra-
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tégia, que tenta saber qual a posição relativa à diferenciação competitiva; os valores, cuja função 
é saber quais os valores em que a instituição acredita; e ainda as regras e o comportamento que 
sustêm os valores e as competências diferenciadoras (Rodríguez-Ponce & Pedraja-Rejas, 2009, 
2013). A escolha de um método para a implementação de uma gestão estratégica nas IES depen-
derá de fatores situacionais, tais como o tamanho da instituição, a complexidade dos programas, a 
cultura institucional e ainda o estilo da gestão (Messah & Mucai, 2011). Desta maneira a criação 
nas IES, a difusão e a aplicação de conhecimento é uma tarefa essencial da gestão de topo, estando 
no conhecimento a fonte da vantagem competitiva (Ireland et al...., 2003). As IES também de-
vem considerar a importância dos professores, investigadores e a capacidade de gerar publicações 
para realizar uma adequada medição do potencial de criação de valor académico nas instituições 
(Rodríguez-Ponce & Pedraja-Rejas, 2009, 2013). No caso das IES, a estratégia deve conduzir 
à busca e à consecução de uma vantagem competitiva sustentável assim como deve contribuir 
para a concretização da missão, dos objetivos e dos propósitos institucionais (Rodríguez-Ponce & 
Pedraja-Rejas, 2007).

No que concerne aos recursos e às capacidades, depende da maneira como a gestão das IES 
tiram partido desses recursos e dessas capacidades disponíveis na própria instituição, sem nunca 
esquecer as necessidades dos diversos stakeholders envolvidos. Percebe-se que as IES orientadas 
para o mercado entregam aos seus clientes, por conseguinte aos estudantes e à sociedade em geral, 
competências que farão a diferença no desempenho da instituição (Lee & Tai, 2008). Porém, as 
IES ainda carecem de uma gestão mais profissional para uma aplicação mais proveitosa da Teoria 
dos Recursos e Capacidades. Assim, salientam-se três dos obstáculos a ter em consideração: (i) 
o facto de haver no meio académico alguma resistência considerável quanto à gestão com foco 
empresarial dentro das IES; (ii) o facto das IES não identificaram o seu core business, e sem ele o 
setor da educação não fundamenta adequadamente as suas estratégias; e (iii) ainda o facto da ges-
tão das IES não possuir fundamentos específicos e continuar a importar os conceitos do mundo 
empresarial (Mainardes et al...., 2009). 

Na cultura organizacional, ficou também evidente que ela é uma das chaves para o sucesso de 
qualquer tipo de organização. Porter (1980) já o tinha afirmado quando deu o exemplo da Clark 
Equipment e o argumento de que o retorno se devia a uma cultura organizacional deficiente. 
Barney (1986) por sua vez também o confirma quando salienta que a cultura organizacional é 
uma fonte de vantagem competitiva sustentável, sendo um recurso valioso, raro, e imperfeita-
mente imitável. Com as alterações verificadas no ambiente das IES e a consequente necessidade 
de se estabelecerem novos acordos entre estas instituições, a necessidade de avaliar a cultura or-
ganizacional torna-se ainda mais importante (Mozaffari, 2008). Portanto, é preciso desenvolver 
e reforçar uma cultura organizacional na qual os líderes estratégicos entendam que devem agir no 
melhor interesse da organização, defender os valores morais da sociedade e agir de forma altruísta 
e ética. Embora esta seja uma tarefa difícil de concretizar, se se conseguir implementa-la nos novos 
sistemas de ensino, enfatizando-a através dos meios de comunicação, e reforçando-a através dos 
sistemas de incentivos aos altos executivos, ainda há esperança para uma liderança estratégica efi-
caz (Hitt et al...., 2010). Não obstante, há uma certa incongruência entre o tipo dominante de cul-
tura organizacional e os estilos de liderança. Este fator pode dever-se a um desempenho inibidor 
e inconsciente, perpetuando um ciclo de cautela e/ou de confiança excessiva na estabilidade e no 
controle (Al-Khasawneh & Futa, 2013). É preciso desenvolver e reforçar uma cultura organizacio-
nal na qual os líderes estratégicos entendam que devem agir no melhor interesse da organização, 
defender os valores morais da sociedade e agir de forma altruísta e ética. 

Uma perspetiva dos stakeholders baseada em valores só é conseguida através da conceção e de-
senvolvimento de estratégias por parte da instituição através da análise das condições de concor-
rência, a fim de melhorar a compreensão da validade do conjunto atual de instituições com visões 
estratégicas e do conjunto de aptidões e de capacidades que serão necessários (Ben Jongbloed et 
al...., 2008).
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5. LIMITAÇÕES E LINHAS DE INVESTIGAÇÃO FUTURA

O presente estudo tem como principal limitação o facto de se tratar apenas de um estudo 
teórico e não ter sido possível verificar empiricamente quem influencia e quem é influenciado, re-
lativamente aos valores da cultura organizacional e da liderança nas IES. Assim, sugere-se o uso do 
modelo conceptual proposto em futuras investigações, para tentar aferir o tipo de relação existen-
te entre os valores de liderança e os valores de cultura organizacional nestas instituições de ensino. 

Uma vez que a análise da literatura nos campos da cultura e da liderança organizacional têm 
sido associadas de forma independente com relação ao desempenho organizacional, sugere-se 
também a realização de estudos neste âmbito. 
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